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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 146/99
de 4 de Maio

A maioria dos litígios de consumo, pela sua natureza,
caracteriza-se por uma desproporção entre os interesses
económicos em jogo e o custo da respectiva resolução
judicial.

As dificuldades ligadas aos procedimentos judiciais
dissuadem o consumidor de fazer valer os seus direitos.
A experiência adquirida a nível nacional, bem como
noutros países comunitários, demonstra que os meca-
nismos alternativos de resolução extrajudicial dos litígios
de consumo, desde que garantido o respeito de certos
princípios essenciais, podem assegurar bons resultados,
quer para os consumidores, quer para os profissionais,
reduzindo o custo e o prazo de resolução dos litígios
de consumo.

O quadro legal estabelecido pelo presente diploma
visa garantir a imparcialidade, a objectividade, a eficácia
e a transparência da actividade de departamentos ou
órgãos responsáveis pela resolução extrajudicial de con-
flitos de consumo através de um sistema de registo junto
do Instituto do Consumidor.

Tendo em conta as características próprias do sistema
português, segue-se de perto o teor da Recomendação
da Comissão da União Europeia n.o 98/257/CE, de 30 de
Março, relativa aos princípios aplicáveis aos organismos
responsáveis pela resolução extrajudicial de litígios de
consumo.

Através desta regulamentação pretende-se incentivar
o desenvolvimento e reforçar a confiança dos consu-
midores e dos profissionais nestes mecanismos alter-
nativos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Sistema de registo voluntário

1 — É criado o sistema de registo voluntário de pro-
cedimentos de resolução extrajudicial de conflitos de
consumo.

2 — As entidades que pretendam instituir procedi-
mentos de resolução extrajudicial de conflitos de con-
sumo através de serviços de mediação, de comissões
de resolução de conflitos ou de provedores de cliente,
qualquer que seja a denominação ou a forma que revis-
tam, solicitam o respectivo registo junto do Instituto
do Consumidor, ficando sujeitas aos princípios e regras
de procedimento previstos no presente diploma.

3 — A arbitragem não se encontra abrangida pelo
presente diploma.

4 — O disposto neste diploma não prejudica a uti-
lização de outras formas de resolução extrajudicial de
conflitos.

Artigo 2.o

Princípio da independência

1 — As entidades referidas no n.o 2 do artigo anterior
devem oferecer garantias de independência e de impar-
cialidade na sua actuação.

2 — Sempre que a entidade que profere a decisão
ou intervém como mediador seja um provedor de cliente
ou uma pessoa singular, qualquer que seja a sua desig-
nação, a independência e imparcialidade são garantidas,
designadamente, pelos seguintes meios:

a) A pessoa designada deve possuir a capacidade,
experiência e a competência necessárias,
nomeadamente em matéria jurídica ou outras,
para o exercício das funções;

b) O mandato deve ter uma duração nunca inferior
a três anos, não sendo possível pôr-lhe termo
sem motivo justificado e devidamente funda-
mentado;

c) Sempre que a pessoa designada seja nomeada
ou paga, directa ou indirectamente, por uma
associação profissional ou por uma empresa,
não pode ter exercido nem poderá vir a exercer
funções por conta da associação profissional ou
da empresa em causa, de sua associada ou de
empresa do mesmo sector nos três anos pre-
cedentes e subsequentes ao termo do seu
mandato.

3 — Sempre que a entidade em causa integre várias
pessoas, a sua independência é assegurada pela repre-
sentação paritária das organizações de consumidores e
dos profissionais ou pela aplicação a cada um dos seus
membros dos critérios enunciados no número anterior.

Artigo 3.o

Princípio da transparência

1 — As entidades referidas no n.o 2 do artigo 1.o
devem prestar a qualquer pessoa que o solicite, por
escrito ou por qualquer outra forma apropriada, infor-
mações sobre:

a) A natureza e âmbito dos litígios que podem ser
submetidos à apreciação da entidade, bem como
os limites eventualmente existentes relativa-
mente ao âmbito material e territorial ou ao
valor em litígio;

b) As regras do procedimento, incluindo as dili-
gências preliminares eventualmente impostas ao
consumidor, bem como outras disposições pro-
cedimentais, nomeadamente as relativas ao seu
carácter escrito ou oral, à comparência dos sujei-
tos interessados e outros intervenientes e ao
idioma utilizado;

c) A forma como a entidade decide sobre o litígio,
nomeadamente as regras de voto no caso de
deliberações;

d) As normas em que se fundamentam as decisões
da entidade, nomeadamente os juízos de equi-
dade ou as regras não legais eventualmente apli-
cáveis, tais como códigos de boa conduta ou
normas deontológicas;

e) O valor jurídico da decisão da entidade, com
indicação clara se a mesma é ou não vinculativa
para o profissional;

f) As sanções aplicáveis em caso de não respeito
pelo profissional da decisão da entidade quando
esta é vinculativa, bem como as vias de recurso
eventualmente abertas à parte cuja pretensão
não foi satisfeita;

g) O regulamento de funcionamento.
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2 — A entidade deve publicar um relatório anual rela-
tivo à sua actividade, que permita avaliar os resultados
obtidos e identificar a natureza dos litígios que lhe foram
submetidos.

Artigo 4.o

Regras de procedimento

1 — As regras aplicáveis aos procedimentos de reso-
lução de conflitos de consumo regulados neste diploma
devem constar de regulamento de funcionamento apro-
vado pelas entidades referidas no n.o 2 do artigo 1.o,
devendo respeitar os seguintes princípios:

a) Às partes deve ser assegurado o direito de dar
conhecimento do respectivo ponto de vista à
entidade que vai decidir e de tomar conheci-
mento de todas as posições e factos invocados
pela outra parte, bem como, se for o caso, das
declarações dos peritos, podendo fazê-lo por um
meio de comunicação a distância;

b) Às partes deve ser igualmente assegurado o
direito de se fazer representar ou acompanhar
por advogado ou outro procurador com poderes
especiais ou por representante devidamente cre-
denciado de associação de consumidores ou de
profissionais dotada de representatividade;

c) A entidade competente deve tomar em consi-
deração quaisquer elementos úteis para a reso-
lução do litígio, mesmo que estes não tenham
sido expressamente invocados pelas partes;

d) Os prazos para a prática de quaisquer actos e,
designadamente, para a decisão final, bem como
o formalismo mínimo para a sua validade, de-
vem ser clara e precisamente definidos;

e) Os poderes de intervenção da entidade com-
petente na condução do procedimento devem
ser claramente identificados e definidos com
rigor e precisão.

2 — Os procedimentos referidos no presente diploma
são isentos de quaisquer encargos para o consumidor.

3 — O prazo para a decisão, a que se refere a alínea d)
do n.o 1, não deve exceder seis meses contados a partir
do momento em que o litígio lhe é submetido.

4 — A decisão final relativa ao procedimento é fun-
damentada, exarada em acta e comunicada aos inte-
ressados, por escrito ou por qualquer outra forma apro-
priada, no mais curto prazo após a sua adopção, que
não poderá nunca exceder 30 dias.

Artigo 5.o

Registo

1 — A entidade requerente do registo previsto no
n.o 1 do artigo 1.o não pode dar início à sua actividade
antes de ser notificada pelo Instituto do Consumidor
da formalização do registo.

2 — São fixadas por portaria do membro do Governo
que tutela a área da defesa do consumidor as regras
relativas ao procedimento e à admissibilidade do registo.

3 — O Instituto do Consumidor disponibiliza, para
uso das entidades registadas, um logótipo, cujo modelo
e forma de utilização são fixados na portaria mencionada
no número anterior.

Artigo 6.o

Adesão prévia

1 — Os profissionais que se comprometam previa-
mente a submeter o litígio de consumo a qualquer enti-
dade referida no n.o 1 do artigo 1.o ficam sujeitos às
respectivas decisões.

2 — Sem prejuízo do disposto no Código da Publi-
cidade, os profissionais que assumam o compromisso
referido no número anterior podem mencionar esse facto
na sua publicidade.

3 — Compete às associações profissionais estabelecer
códigos de conduta que garantam o respeito pelos seus
associados dos compromissos assumidos nos termos do
n.o 1.

Artigo 7.o

Adesão do consumidor

Salvo disposição em contrário, a adesão do consu-
midor ao procedimento extrajudicial no quadro do pre-
sente diploma não o priva do direito que lhe assiste
de recorrer aos órgãos jurisdicionais competentes para
resolver o litígio.

Artigo 8.o

Execução da decisão

A decisão da entidade competente pode constituir
título executivo, desde que se verifiquem os requisitos
para esse efeito fixados na lei processual civil.

Artigo 9.o

Supervisão

1 — Cabe ao Instituto do Consumidor zelar pelo res-
peito do disposto no presente diploma, podendo, desig-
nadamente, determinar a extinção do registo e a ces-
sação das acções publicitárias previstas no n.o 2 do
artigo 6.o

2 — No caso previsto no número anterior o Instituto
do Consumidor poderá publicitar a extinção do registo
e a exclusão da entidade do sistema previsto no presente
diploma.

3 — As entidades visadas pelo presente diploma
devem comunicar ao Instituto do Consumidor as infor-
mações previstas no artigo 3.o, bem como os elementos
necessários para verificação do respeito do disposto no
presente diploma.

4 — As informações mencionadas no número anterior
devem ser actualizadas anualmente e sempre que se
justifique.

5 — O Instituto do Consumidor põe à disposição do
público uma base de dados relativa às entidades que
dispõem de procedimentos de resolução extrajudicial
de conflitos registados no âmbito do presente diploma.

Artigo 10.o

Regime transitório

O disposto no presente diploma aplica-se a quaisquer
entidades referidas no artigo 1.o, incluindo aquelas que
estejam criadas ou em funcionamento à data da sua
entrada em vigor e que pretendam aderir ao sistema.
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Artigo 11.o

Entrada em vigor

1 — Com excepção do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 5.o e do número seguinte, o presente diploma
entra em vigor na data da publicação da portaria.

2 — A portaria mencionada no número anterior deve
ser publicada no prazo de 60 dias contado da data da
publicação do presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de
Março de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — José Eduardo Vera Cruz Jardim — José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 15 de Abril de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Abril de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 147/99

de 4 de Maio

Comemora-se em 1999 o 25.o Aniversário da Revo-
lução do 25 de Abril.

Julga-se da maior oportunidade assinalar este evento
com a emissão de uma moeda comemorativa cunhada
em metal precioso e com elevado valor facial, adequado
à projecção deste acontecimento.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É autorizada a cunhagem, pela Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, E. P. (INCM), de uma moeda come-
morativa alusiva ao 25.o Aniversário do 25 de Abril.

2 — A moeda referida no número anterior será
cunhada em liga de prata de toque 500/1000 com 40 mm
de diâmetro e 27 g de peso, com uma tolerância de
mais ou menos 1/100 no peso e toque, e terá bordo
serrilhado.

Artigo 2.o

1 — Na gravura do anverso inscrevem-se no rebordo
as palavras «LIBERDADE» e «DEMOCRACIA»; no
campo abrem-se as palavras «25 de Abril» e «25 Anos»,
num jogo gráfico em que os cincos se unem, provocando
uma dupla leitura na rotação da moeda.

Estas palavras, polidas e brilhantes, aparecem com
grande força, contrastando com o campo e o rebordo,
que se apresentam foscos.

2 — Na gravura do reverso, o tratamento é idêntico,
destacando-se os cinco escudos da nacionalidade, o valor
facial e o ano da emissão. As palavras «REPÚBLICA
PORTUGUESA» estão inscritas no rebordo em con-

traponto com as palavras «LIBERDADE» e «DEMO-
CRACIA» do anverso.

Artigo 3.o

O limite de emissão desta moeda comemorativa é
fixado em 515 000 000$.

Artigo 4.o

1 — Dentro do limite estabelecido no número ante-
rior, a INCM é autorizada a cunhar até 15 000 espécimes
numismáticos de prata com acabamento «prova numis-
mática» (proof), destinados à comercialização, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 178/88, de 19 de Maio.

2 — Os espécimes numismáticos cunhados em liga de
prata de toque 925/1000 têm o diâmetro de 40 mm, peso
de 27 g e o bordo serrilhado, sendo as tolerâncias no
peso e no toque de mais ou menos 1/100.

Artigo 5.o

As moedas destinadas a distribuição pública pelo res-
pectivo valor facial são postas em circulação por inter-
médio e sob requisição do Banco de Portugal.

Artigo 6.o

Os lucros da amoedação destinada à distribuição
pública pelo respectivo valor facial serão postos pelo
Ministério das Finanças à disposição da entidade pro-
motora — Comissão Executiva das Comemorações Ofi-
ciais do 25 de Abril.

Artigo 7.o

As moedas cunhadas ao abrigo deste diploma têm
curso legal, mas ninguém poderá ser obrigado a receber
em qualquer pagamento mais de 25 000$ nestas moedas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Abril de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 22 de Abril de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Abril de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 148/99

de 4 de Maio

O Decreto-Lei n.o 62/91, de 1 de Fevereiro, que, além
de outras disposições, transpôs para a ordem jurídica
interna os princípios constantes das Directivas
n.os 85/358/CEE e 86/469/CEE, do Conselho, de 16 de
Julho e 16 de Setembro, respectivamente, respeitantes
à pesquisa de resíduos de certas substâncias nos animais
e nas carnes frescas.


